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RESUMO 

O problema central a ser abordado neste trabalho é como as experiências de 
acolhimento impactam o bem-estar e a reintegração social de jovens em situação de 
vulnerabilidade. A institucionalização de crianças e adolescentes em casas de 
acolhimento é uma prática emergente que se torna necessária em contextos de 
abuso, quando se trata de crimes tipificados como violências e negligência, visando 
proporcionar segurança e suporte temporário. No entanto, viver em uma instituição 
pode ser desafiador e acarretar impactos emocionais negativos, como sentimentos de 
perda e abandono, em decorrência do distanciamento dos laços familiares. A 
adaptação a novas regras e dinâmicas de convivência pode dificultar o 
desenvolvimento de vínculos afetivos e uma identidade saudável, requerendo uma 
abordagem atenta às particularidades de cada jovem. Este estudo será baseado 
exclusivamente em uma revisão bibliográfica das melhores práticas e dos desafios 
enfrentados nas casas de acolhimento. O objetivo principal é analisar os impactos 
emocionais da institucionalização, avaliando a eficácia das abordagens adotadas e 
investigando alternativas eficazes, como o fortalecimento dos vínculos familiares e o 
acolhimento em família substituta. As hipóteses levantadas indicam que a 
institucionalização pode gerar efeitos adversos na vida das crianças e adolescentes, 
enquanto práticas de atendimento individualizado e acolhimento familiar podem 
contribuir positivamente para seu desenvolvimento emocional e social.  

Palavras-chave: Acolhimento; proteção; reintegração. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ABSTRACT  

 

The central issue to be addressed in this paper is how foster care experiences 
impact the well-being and social reintegration of young people in vulnerable situations. 
The institutionalization of children and adolescents in foster homes is an emerging 
practice that becomes necessary in cases of abuse, particularly when crimes classified 
as violence and neglect are involved, aiming to provide safety and temporary support. 
However, living in an institution can be challenging and may lead to negative emotional 
impacts, such as feelings of loss and abandonment due to the weakening of family 
bonds. Adapting to new rules and social dynamics can make it difficult to develop 
emotional connections and a healthy identity, requiring an approach that considers the 
individual circumstances of each young person. This study will be based exclusively 
on a literature review of best practices and the challenges faced in foster homes. The 
primary objective is to analyze the emotional impacts of institutionalization by 
assessing the effectiveness of current approaches and exploring viable alternatives, 
such as strengthening family ties and placing children in substitute families. The 
hypotheses suggest that institutionalization may have adverse effects on children and 
adolescents, while individualized care practices and family-based foster care can 
contribute positively to their emotional and social development. 

 

KEYWORDS: Reception; protection; reintegration.  
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1 INTRODUÇÃO  

A institucionalização de crianças e adolescentes em casas de acolhimento é um 

tema emergente que ganha atenção crescente no âmbito das políticas de assistência 

social e proteção infanto-juvenil. Esse fenômeno ocorre frequentemente em situações 

em que o bem-estar da criança ou do adolescente está ameaçado devido a fatores 

como abuso, quando se trata de crimes tipificados como violências, sejam elas físicas, 

psicológicas e até sexuais, negligência, quando tratamos do poder familiar não 

garantir o melhor interesse do menor no que se refere àquilo definido em lei (vide Leis 

federais n.º 8.096/90 e 12.010/09) ou desestruturação familiar. A desestruturação 

familiar refere-se a um contexto em que a família não consegue exercer suas funções 

básicas de proteção, cuidado e apoio emocional, podendo resultar de conflitos, 

separações, problemas econômicos ou ausência de adultos responsáveis. É 

importante destacar que o conceito de desestruturação familiar não deve ser 

interpretado de forma moralista, mas sim como uma situação social que impacta 

negativamente o desenvolvimento e o bem-estar da criança ou do adolescente 

(Almeida; Silva, 2022). Essa análise implica o reconhecimento das complexidades das 

dinâmicas familiares, evitando estigmas que agravam a vulnerabilidade e dificultam a 

promoção de intervenções adequadas (Santos; Almeida, 2022).  

Nessas circunstâncias, as casas de acolhimento se apresentam como uma 

alternativa necessária, proporcionando um espaço físico e emocional onde esses 

jovens podem encontrar segurança e suporte temporário. Entretanto, a experiência de 

viver em uma instituição pode ser complexa e desafiadora. As crianças e os 

adolescentes acolhidos enfrentam a realidade de se distanciar de seus laços 

familiares e sociais, o que pode resultar em sentimentos de perda e abandono. Além 

disso, a adaptação a um novo ambiente, que muitas vezes apresenta regras rígidas e 

uma dinâmica coletiva, pode dificultar o desenvolvimento de vínculos afetivos e a 

construção de uma identidade saudável (Mello; Pereira, 2020). É fundamental 

considerar que cada jovem é único e que suas necessidades variam de acordo com 

suas experiências e contextos de vida (Ferreira; Silva, 2023).  

A discussão em torno da institucionalização também inclui a análise de 

estratégias que busquem mitigar os impactos negativos desse processo. O 

reconhecimento da importância do atendimento individualizado e do suporte 

emocional e psicológico adequado é essencial para promover o bem-estar dos 
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acolhidos. É necessário que as casas de acolhimento não apenas forneçam abrigo, 

mas também um ambiente propício ao desenvolvimento integral das crianças e 

adolescentes, promovendo atividades educativas e de socialização (Mello; Costa, 

2021).  

Por fim, é crucial refletir sobre alternativas à institucionalização, tais como o 

fortalecimento dos vínculos familiares e a promoção de modelos de acolhimento 

familiar. Essas práticas buscam integrar crianças e adolescentes em ambientes mais 

familiares e acolhedores, favorecendo um desenvolvimento emocional mais saudável 

e aumentando as chances de reintegração social (Ferreira; Lima, 2021). A análise 

crítica e cuidadosa da institucionalização e suas alternativas é, portanto, um passo 

fundamental na construção de uma sociedade que prioriza o bem-estar e os direitos 

das crianças e adolescentes.  

Para a construção deste trabalho, utilizou-se uma revisão bibliográfica, que 

embasará as discussões nos capítulos subsequentes. O Capítulo 1 abordará o 

desenvolvimento da institucionalização de crianças e adolescentes em casas de 

acolhimento, discutindo suas políticas, diretrizes e os desafios envolvidos, incluindo a 

análise histórica, legal e social desse fenômeno. O Capítulo 2 será dedicado às 

alternativas à institucionalização, com foco especial no acolhimento familiar. Serão 

examinadas as diretrizes, a formação e o apoio às famílias acolhedoras, além de 

avaliar a eficácia dos programas de acolhimento familiar e a importância das redes de 

apoio e das campanhas de conscientização para fortalecer os vínculos comunitários 

e familiares (Andrade, 2024; Costa, 2023).  

Entre os principais autores que fundamentam esta pesquisa, destacam-se 

Almeida e Silva (2022), que discutem a formação e o apoio em acolhimento familiar; 

Andrade (2024), que ressalta a importância da avaliação nas políticas de acolhimento, 

e Costa (2023), que analisa as políticas públicas relacionadas ao acolhimento familiar 

no Brasil. Outras referências relevantes incluem Ferreira e Silva (2023), que discutem 

campanhas de conscientização, e Mello e Costa (2021), que exploram redes de apoio 

no acolhimento familiar. Essas contribuições teóricas são essenciais para 

compreender as múltiplas dimensões da institucionalização e suas alternativas no 

contexto da proteção infantojuvenil. 
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2 DESENVOLVIMENTO DA INSTITUCIONALIZAÇÃO DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES EM CASAS DE ACOLHIMENTO  

 

2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS LEGAIS  

A institucionalização de crianças e adolescentes no Brasil está profundamente 

ligada ao contexto histórico e legal do país. A partir da promulgação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) em 1990, houve uma alteração significativa nas 

abordagens de proteção dos jovens. O ECA estabeleceu normas que visam priorizar 

a proteção integral e garantir os direitos fundamentais de crianças e adolescentes, 

incluindo a proteção contra a institucionalização desnecessária.  

Neste sentido, a adoção de políticas públicas que busquem alternativas à 

institucionalização é uma constante nas discussões contemporâneas. Estudos como 

os de Silva (2018) ressaltam que “a política de acolhimento deve ser entendida não 

apenas como uma resposta à necessidade de proteção, mas como uma construção 

social que atenda às especificidades de cada criança e adolescente”.  

A institucionalização de crianças e adolescentes em casas de acolhimento no 

Brasil possui raízes históricas que refletem as mudanças sociais e jurídicas ao longo 

do tempo. Até o início da década de 1990, a abordagem predominante era a 

internação em instituições que muitas vezes não consideravam as especificidades e 

os direitos dos jovens. Segundo Oliveira (2000), “a história da proteção à infância no 

Brasil é marcada por práticas que frequentemente resultavam em situações de 

desamparo e desconsideração dos direitos fundamentais das crianças”.  

Com a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990, 

houve uma mudança significativa nesse cenário. O ECA estabelece a prioridade do 

cuidado familiar e tenta reverter a lógica da institucionalização como principal solução 

para situações de vulnerabilidade. De acordo com Silva (2019), “o Estatuto da Criança 

e do Adolescente inaugura um novo paradigma na proteção dos direitos da infância e 

adolescência, privilegiando a convivência familiar e a participação social como 

princípios fundamentais”, pós período de vigência do código de menores que versava 

sobre o direito dos entes envolvidos.  

Entretanto, mesmo com os avanços trazidos pelo ECA, a institucionalização 

ainda é uma realidade para muitas crianças e adolescentes no Brasil. O desafio reside 

na implementação efetiva de políticas públicas que coloquem em prática os direitos 
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garantidos por esse estatuto. Segundo Mello (2021), “o Brasil ainda enfrenta a 

dificuldade de romper com antigos paradigmas, e a institucionalização continua sendo 

uma resposta frequente em situações de risco”.  

Nos últimos anos, movimentos sociais e organizações não governamentais têm 

lutado para reformular o atendimento às crianças em acolhimento, propondo 

estratégias que se alinhem às diretrizes do ECA. Ferreira e Costa (2022) afirmam que 

“o fortalecimento da rede de proteção à infância, baseada em ações intersetoriais, é 

fundamental para a implementação de um modelo de acolhimento que priorize não 

apenas a segurança, mas também o desenvolvimento integral das crianças e 

adolescentes”.  

O contexto histórico e legal da institucionalização de crianças e adolescentes 

em casas de acolhimento no Brasil revela uma trajetória marcada por avanços 

significativos, mas também por desafios persistentes. A promulgação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) em 1990 foi um marco importante na defesa dos 

direitos infantojuvenis, estabelecendo um conjunto de normas que priorizam a 

proteção e a promoção do bem-estar de crianças e adolescentes.  

A relevância do acolhimento institucional e seus desafios é discutida por Nunes 

e Silva Palmeira (2023), que enfatizam a importância de um sistema de acolhimento 

que não apenas forneça segurança, mas que também promova o desenvolvimento 

emocional e social das crianças. A análise deles aponta para as lacunas existentes 

na prática de acolhimento e a necessidade de melhorias que respeitem os direitos 

estabelecidos pelo ECA.  

Uma mudança significativa no contexto do acolhimento institucional foi 

promovida pela alteração do Código Civil em 2010, que resultou na criação da Lei de 

Convivência Familiar e Comunitária (Lei nº 12.010/2009). Como afirmam Nunes e 

Silva Palmeira (2023), essa legislação reafirma a convivência familiar como um direito 

fundamental e estabelece que o acolhimento em instituições deve ser considerado 

uma medida excepcional, utilizada apenas quando não há alternativas viáveis. Assim, 

as políticas públicas precisam priorizar a reintegração de crianças e adolescentes em 

suas famílias de origem ou, quando essa opção não é possível, em ambientes 

familiares acolhedores, como o acolhimento familiar.  

A Lei de Convivência Familiar e Comunitária enfatiza que a proteção dos 

direitos das crianças não deve ser alcançada apenas pelo afastamento da família, 
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mas sim por meio de estratégias que fortaleçam os laços familiares. Nunes e Silva 

Palmeira (2023) destacam que, com essa abordagem, o acolhimento se transforma 

em um importante recurso para assegurar que crianças e adolescentes cresçam em 

um ambiente seguro e afetuoso, reduzindo ao máximo o tempo de separação de suas 

famílias. A implementação eficaz dessas políticas é essencial para garantir que a 

institucionalização, quando necessária, seja temporária e focada na promoção da 

convivência familiar.  

Portanto, embora as transformações introduzidas pelo ECA representem um 

avanço significativo na proteção dos direitos da infância, é crucial que as políticas 

públicas se alinhem a esse ideal. Segundo Nunes e Silva Palmeira (2023), isso requer 

um esforço contínuo para que cada criança tenha a chance de crescer em um lar 

seguro e acolhedor, considerando o acolhimento institucional apenas em situações 

em que não existam alternativas viáveis. A reflexão crítica sobre o papel das leis e 

políticas de acolhimento se torna, portanto, fundamental para construir um sistema de 

proteção que valorize e promova efetivamente os direitos de crianças e adolescentes 

no Brasil.  

 

2.2 IMPACTOS DA INSTITUCIONALIZAÇÃO NO DESENVOLVIMENTO DO JOVEM  

 

A vivência em casas de acolhimento pode gerar impactos significativos no 

desenvolvimento emocional, social e psicológico das crianças. De acordo com Mello 

(2020), “a institucionalização pode ser uma experiência desestabilizadora, levando a 

problemas comportamentais e emocionais decorrentes do rompimento de vínculos 

afetivos”. A falta de um ambiente familiar, caracterizado por amor e estabilidade, pode 

resultar em dificuldades na construção da identidade e na formação de relações 

sociais saudáveis.  

Além disso, a rotina das casas de acolhimento, frequentemente marcada por 

regras rígidas e pouco espaço para individualização, pode exacerbá-los. Lima (2021) 

afirma que “é fundamental que as instituições criem ambientes que promovam a 

individualidade e a autonomia dos acolhidos, possibilitando que eles se sintam 

valorizados em sua singularidade”.  

A institucionalização de crianças e adolescentes em casas de acolhimento pode 

acarretar uma série de impactos negativos no desenvolvimento emocional e 
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psicológico desses jovens. Muitas vezes, a experiência de viver em um ambiente 

institucional é marcada pela perda de vínculos afetivos essenciais, o que pode resultar 

em problemas de autoestima e dificuldades na formação da identidade. De acordo 

com Silva e Almeida (2021), “a ruptura com a família e o contexto social originário 

provoca sentimentos de abandono e insegurança, que podem se refletir em problemas 

comportamentais e emocionais”. Essa descontinuidade nas relações sociais contribui 

para um cenário de fragilidade emocional, muitas vezes dificultando a adaptação e a 

socialização.  

Além das questões emocionais, as casas de acolhimento muitas vezes 

carecem de uma abordagem individualizada que atenda às necessidades específicas 

de cada jovem. O ambiente institucional, frequentemente caracterizado por uma 

rotina rígida e falta de atenção individual, pode exacerbar situações de 

estigmatização e exclusão social. Segundo Mello (2020), “os jovens acolhidos em 

instituições frequentemente enfrentam uma dinâmica coletiva que não favorece o 

desenvolvimento de habilidades sociais e emocionais, essenciais para sua 

reintegração na sociedade”.  

Outro impacto significativo da institucionalização é a limitação das oportunidades 

de desenvolvimento educacional e profissional. Muitas instituições não possuem 

recursos adequados para oferecer uma educação de qualidade, o que pode 

comprometer as perspectivas futuras dos jovens. Como aponta Costa (2022), “a falta 

de uma educação adequada e de oportunidades de capacitação profissional em 

ambientes de acolhimento costuma levar os jovens a um ciclo de desvantagem social 

e econômica”. Consequentemente, jovens acolhidos têm maior probabilidade de 

enfrentar dificuldades na inserção no mercado de trabalho, perpetuando um ciclo de 

vulnerabilidade.  

Por fim, o processo de institucionalização frequentemente gera um impacto 

profundo na saúde mental dos jovens. A exposição a um ambiente institucional que 

pode ser percebido como despersonalizado e carente de afeto pode resultar em 

transtornos psicológicos duradouros. De acordo com Ferreira (2024), “os efeitos da 

institucionalização não se limitam ao período em que o jovem está acolhido; muitas 

vezes, as marcas emocionais e psicológicas perduram, influenciando suas relações 

futuras e seu bem-estar”.  

 



12 
 

2.3 O PAPEL DA FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS  

A formação de profissionais que atuam em casas de acolhimento é um aspecto 

crucial para a qualidade do atendimento oferecido às crianças e adolescentes. 

Profissionais bem preparados são capazes de identificar e responder às 

necessidades emocionais e comportamentais dos acolhidos de maneira mais eficaz. 

Segundo Costa (2022), “a capacitação contínua dos profissionais é essencial para 

que eles desempenhem um papel positivo no desenvolvimento dos jovens, 

contribuindo para sua reintegração social”.  

A formação deve incluir não apenas aspectos técnicos, mas também uma 

abordagem humanizada que valorize a relação entre profissionais e acolhidos. A 

empatia e a sensibilidade no tratamento são fundamentais para criar um ambiente 

seguro e acolhedor, conforme discutido por Almeida (2023), que enfatiza que “as 

relações estabelecidas entre profissionais e adolescentes são determinantes para a 

construção de um espaço de confiança e apoio”.  

A formação e capacitação dos profissionais que atuam em casas de acolhimento 

são fundamentais para garantir um atendimento de qualidade e promover o bem-estar 

das crianças e adolescentes acolhidos. Esses profissionais, incluindo assistentes 

sociais, psicólogos, pedagogos e educadores, desempenham um papel crucial na 

criação de um ambiente seguro e acolhedor. Conforme destaca Lima (2020), “a 

formação continuada e específica para esses profissionais é um dos pilares para a 

efetividade do trabalho nos serviços de acolhimento, pois permite que eles 

compreendam as complexas necessidades emocionais e sociais dos jovens”.  

Uma das principais características da formação desses profissionais deve ser a 

sensibilização em relação à importância da individualização do atendimento. Cada 

criança e adolescente é único, e suas histórias de vida podem influenciar suas 

necessidades e comportamentos. Segundo Soares e Costa (2021), “um atendimento 

que considera a singularidade de cada jovem pode minimizar os impactos negativos 

da institucionalização e promover um desenvolvimento emocional mais saudável”.  

Além disso, é vital que os profissionais sejam treinados em práticas que 

promovam o fortalecimento dos vínculos afetivos. Um atendimento que valoriza a 

construção de relações positivas entre acolhedores e acolhidos pode ser decisivo para 

o sucesso da experiência de acolhimento. Ferreira (2022) ressalta que “os 
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profissionais devem ser capacitados para desenvolver estratégias que favoreçam a 

criação de um ambiente de acolhimento afetuoso, que reconheça os aspectos 

emocionais e psicológicos dos jovens”.  

Outro aspecto importante na formação desses profissionais é o desenvolvimento 

de habilidades interdisciplinares que promovam o trabalho em equipe. A atuação 

conjunta entre diferentes áreas é fundamental para abordar as necessidades 

multifacetadas dos jovens. Segundo Martins (2023), “o trabalho em equipe entre 

profissionais de diferentes campos possibilita uma abordagem mais integrada e 

holística, fundamental para atender às diversas dimensões da vida das crianças e 

adolescentes acolhidos”.  

Em suma, a formação e capacitação dos profissionais que atuam em casas de 

acolhimento são elementos-chave para a criação de um ambiente que favoreça o 

desenvolvimento saudável de crianças e adolescentes. Investir na formação contínua 

desses profissionais, com foco no atendimento individualizado, na promoção de 

vínculos afetivos e na colaboração interdisciplinar, é essencial para transformar a 

realidade da institucionalização no Brasil, assegurando um cuidado mais humano e 

eficaz. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



14 
 

3 ALTERNATIVAS À INSTITUCIONALIZAÇÃO: O ACOLHIMENTO FAMILIAR  

A busca por alternativas à institucionalização tem ganhado destaque nas 

políticas públicas brasileiras. O acolhimento familiar, por exemplo, tem se mostrado 

uma solução eficaz para a reintegração social de crianças e adolescentes. Estudos 

realizados por Santos (2019) indicam que “familiares acolhedores podem oferecer o 

suporte necessário para o desenvolvimento emocional e social dos jovens, 

promovendo uma convivência mais próxima à dinâmica familiar”.  

Iniciativas que visam capacitar e apoiar famílias acolhedoras têm se mostrado 

promissoras. Segundo Ribeiro (2024), “o fortalecimento de laços afetivos em 

contextos familiares é crucial para o desenvolvimento saudável de crianças e 

adolescentes, assegurando um ambiente que favoreça relações de cuidado e 

proteção”.  

O acolhimento institucional é uma medida que, embora necessária em algumas 

circunstâncias, deve ser lida sob a perspectiva da proteção integral, garantida pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente, que revela a complexidade da realidade 

enfrentada por essas crianças, muitas vezes permeada por problemas estruturais e 

de reinserção social (Altoé, 2008).  

 

3.1 CONCEITO E IMPORTÂNCIA DO ACOLHIMENTO FAMILIAR  

 

O acolhimento familiar é uma alternativa à institucionalização que visa 

proporcionar um ambiente mais próximo da convivência familiar para crianças e 

adolescentes que se encontram em situação de vulnerabilidade. Ao contrário da 

institucionalização, que muitas vezes resulta em despersonalização e falta de laços 

afetivos, o acolhimento familiar busca oferecer um espaço onde os jovens possam se 

sentir seguros e amparados.  

De acordo com Oliveira e Almeida (2019), “o acolhimento familiar deve ser visto 

como uma prática que não apenas resgata vínculos, mas que também possibilita o 

desenvolvimento emocional e social das crianças, criando um vínculo afetivo 

significativo com a família acolhedora”. A abordagem não apenas atende às 

necessidades imediatas de proteção, mas também facilita um ambiente propício à 

formação de relações saudáveis e ao desenvolvimento da autoconfiança.  

O acolhimento familiar é um modelo de proteção social que visa proporcionar 
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uma alternativa de cuidado para crianças e adolescentes afastados de suas famílias 

de origem, devido a situações de vulnerabilidade, abuso ou negligência. Essa prática 

consiste em inserir esses jovens em famílias acolhedoras que se dispõem a oferecê-

los um espaço seguro e amoroso, promovendo a continuidade dos vínculos afetivos. 

Segundo Ferreira e Silva (2022), “o acolhimento familiar representa uma política 

pública fundamental que não apenas garante a proteção da criança, mas também 

prioriza o seu desenvolvimento emocional e social em um ambiente mais próximo do 

familiar”.  

A relevância do acolhimento familiar está também na promoção de um ambiente 

que favorece a construção da identidade e a manutenção das raízes culturais e sociais 

das crianças acolhidas. A vivência em um contexto familiar, mesmo que temporário, 

pode facilitar a adaptação e oferecer um suporte emocional que é muitas vezes 

ausente em instituições. Como afirmam Mello e Pereira (2020), “o acolhimento em 

famílias permite que a criança mantenha laços com sua cultura e contexto, 

proporcionando um desenvolvimento mais saudável e integrado”.  

Além disso, o acolhimento familiar tem impactos positivos na reintegração social 

das crianças e adolescentes. O ambiente familiar, caracterizado por relações afetivas 

mais profundas, pode ajudar na construção de habilidades sociais que são essenciais 

para uma vida adulta saudável. De acordo com Costa (2021), “ter a experiência de 

viver em um lar acolhedor aumenta as chances de sucesso na reintegração social, 

uma vez que os jovens desenvolvem melhor suas competências relacionais e 

emocionais”. Isso se reflete em uma melhor adaptação às suas comunidades e menor 

risco de reincidência em situações de vulnerabilidade.  

Por fim, é importante ressaltar que o acolhimento familiar não deve ser visto 

apenas como uma solução temporária, mas como uma opção preferencial em vez da 

institucionalização. A promoção de modelos de acolhimento familiar deve ser uma 

prioridade nas políticas públicas voltadas para a infância e juventude. Segundo 

Almeida (2023), “investir em acolhimento familiar é garantir que cada jovem tenha a 

oportunidade de crescer em um ambiente que ofereça amor, estabilidade e suporte 

essencial para o seu desenvolvimento integral”. Não apenas beneficia as crianças e 

adolescentes, mas também fortalece a rede de proteção social, contribuindo para uma 

sociedade mais justa e inclusiva. 
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3.2 VANTAGENS DO ACOLHIMENTO FAMILIAR SOBRE A 

INSTITUCIONALIZAÇÃO 

 

As vantagens do acolhimento familiar em relação à institucionalização são 

amplamente documentadas na literatura. Um dos principais benefícios é a 

possibilidade de um ambiente mais afetivo e menos institucionalizado. A iniciação em 

um contexto familiar ajuda as crianças a manterem laços com a cultura e as rotinas 

do cotidiano, fatores essenciais para o desenvolvimento saudável. 

Segundo Costa (2021), “o acolhimento familiar promove a criação de vínculos 

mais forte e duradouros, possibilitando à criança ou ao adolescente vivenciar uma 

dinâmica semelhante à de uma família tradicional, com amor, cuidado e 

estabelecimento de rotinas”. Isso contrasta diretamente com a experiência em 

instituições, que muitas vezes falham em fornecer esse tipo de desenvolvimento 

emocional.  

O acolhimento familiar oferece diversas vantagens em comparação à 

institucionalização, principalmente em relação ao desenvolvimento emocional e 

psicológico das crianças e adolescentes. Uma das principais vantagens é a 

personalização do atendimento, que permite que cada jovem receba atenção e 

cuidado de acordo com suas necessidades únicas. Como afirmam Lima e Costa 

(2021), “o acolhimento familiar proporciona um ambiente onde as crianças podem ser 

vistas como indivíduos únicos, ao invés de números em um sistema, o que é 

frequentemente o caso em instituições”.  

Além da personalização, o acolhimento familiar oferece um ambiente mais 

seguro e afetivo, permitindo que as crianças desenvolvam laços emocionais 

significativos. A vivência em um lar acolhedor proporciona a sensação de 

pertencimento e estabilidade, aspectos que são frequentemente limitados em um 

contexto institucional. Segundo Ferreira (2022), “as relações afetivas estabelecidas 

em família desempenham um papel crucial na formação da identidade e do bem-estar 

emocional dos jovens, ajudando a minimizar os efeitos negativos da separação de 

suas famílias de origem”. Portanto, o acolhimento familiar se revela uma alternativa 

que favorece um ambiente emocionalmente rico e seguro.  

Outra vantagem significativa do acolhimento familiar é a maior probabilidade 

de reintegração social bem-sucedida. As crianças que são acolhidas em famílias têm 
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mais chances de se integrar à sua comunidade e construir relações sociais saudáveis, 

já que o contexto familiar proporciona as experiências necessárias para o 

desenvolvimento de habilidades sociais. Como observam Silva e Almeida (2020), “o 

acolhimento em família promove a construção de competências sociais essenciais, 

facilitando não apenas a adaptação ao ambiente comunitário, mas também o 

desenvolvimento de habilidades que serão valiosas na vida adulta”.  

Finalmente, o acolhimento familiar desempenha um papel crucial na redução 

do estigma social e do sentimento de exclusão frequentemente associados à 

experiência de institucionalização. Crianças e adolescentes que vivem em ambientes 

familiares têm mais chances de manter relações sociais normais e desenvolver uma 

identidade saudável e integrada. Segundo Mello (2021), “o acolhimento familiar não 

só proporciona um ambiente acolhedor, mas também permite que as crianças façam 

parte de um ciclo social mais amplo, mitigando o estigma associado ao acolhimento 

institucional”. Isso é vital para a saúde mental e emocional dos jovens, permitindo que 

eles se vejam como parte integrante de sua comunidade, independentemente da 

situação que enfrentaram.  

No entanto, é importante reconhecer que o acolhimento familiar também pode 

apresentar algumas desvantagens. Uma das principais questões é a possibilidade de 

a criança ou adolescente estabelecer expectativas muito altas em relação à 

permanência na família substituta. Essa expectativa pode ser prejudicial, 

especialmente se a criança não compreender totalmente a transitoriedade de sua 

situação, o que pode resultar em sentimentos de desilusão ou abandono caso a 

adoção não se concretize ou se houver um retorno à família de origem.  

Além disso, o processo de adoção em outra família pode trazer à tona questões 

delicadas em termos de saúde mental. A transição de um ambiente familiar para outro, 

seja por meio da adoção ou pelo retorno à família biológica, pode desencadear 

ansiedades, medos e inseguranças nos jovens, que já podem ter passado por 

experiências traumáticas. A adaptação a novas dinâmicas familiares e a incerteza 

sobre sua futura estabilidade emocional e social pode provocar estresse e afetar a 

autoestima da criança.  

Por fim, é crucial que o suporte psicológico esteja disponível tanto durante o 

acolhimento quanto nos períodos de transição, para que as crianças e adolescentes 

possam processar suas experiências e lidar com sentimentos complexos. A 
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orientação adequada e o acompanhamento de profissionais capacitados são 

fundamentais para minimizar os riscos associados à saúde mental e para garantir que 

essa alternativa ao acolhimento institucional realmente contribua para o 

desenvolvimento integral e saudável das crianças e adolescentes envolvidos.  

 

3.3 DESAFIOS E NECESSIDADES DE IMPLEMENTAÇÃO  

 

Embora o acolhimento familiar apresente diversas vantagens, sua 

implementação enfrenta uma série de desafios. Um dos principais obstáculos é a 

capacitação de famílias acolhedoras e a necessidade de um suporte contínuo ao 

processo de acolhimento. É crucial que as famílias que se dispõem a acolher recebam 

treinamento e recursos adequados para lidar com as dificuldades que podem surgir 

durante a convivência.  

Silva e Santos (2022) salientam que “a formação de famílias acolhedoras deve 

incluir não apenas informações sobre a experiência de acolhimento, mas também 

sobre as necessidades emocionais e comportamentais das crianças e adolescentes”. 

Dessa forma, garantir um apoio psicológico e assistencial tanto para os acolhidos 

quanto para as famílias acolhedoras é essencial para o sucesso do processo.  

A implementação do acolhimento familiar como alternativa viável à 

institucionalização enfrenta uma série de desafios que precisam ser superados para 

garantir seu sucesso. Um dos principais obstáculos é a escassez de famílias dispostas 

a acolher crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. A falta de 

informação e a desconfiança em relação ao sistema de acolhimento são fatores que 

dificultam a adesão de famílias. Segundo Ferreira e Silva (2021), “uma das barreiras 

mais significativas para o acolhimento familiar é a falta de conhecimento sobre o 

processo e as necessidades das crianças, o que gera receios e inseguranças nas 

potenciais famílias acolhedoras”. Assim, é necessário desenvolver campanhas 

informativas que esclareçam o papel e a importância do acolhimento familiar.  

Além da escassez de famílias acolhedoras, outro desafio importante diz 

respeito à formação e ao suporte contínuo oferecido a essas famílias. O acolhimento 

de crianças em situação de vulnerabilidade exige habilidades específicas para lidar 

com as complexidades emocionais e comportamentais que podem surgir. De acordo 

com Mello (2020), “a capacitação das famílias acolhedoras é crucial para que possam 
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oferecer um ambiente seguro e amoroso, capaz de atender às necessidades 

emocionais dos jovens”. Programas de formação que incluam acompanhamento 

psicológico e orientação prática podem ajudar a preparar as famílias para os desafios 

que podem encontrar.  

Outro aspecto relevante na implementação do acolhimento familiar são as 

políticas públicas que devem apoiar e fortalecer essa prática. Muitas vezes, a falta de 

recursos e a ausência de uma rede de apoio estruturada dificultam o processo de 

acolhimento. Silva e Almeida (2022) ressaltam que “sem um suporte governamental 

adequado, é difícil garantir que as famílias acolhedoras recebam o auxílio necessário, 

o que pode levar ao desgaste e à desistência do acolhimento ao longo do tempo”. 

Portanto, é fundamental que as políticas públicas sejam reforçadas para garantir não 

apenas o acolhimento, mas também a manutenção e o apoio contínuo às famílias que 

se dispõem a acolher.  

Por último, deve-se considerar a importância de uma rede de apoio social que 

envolva a comunidade. O acolhimento familiar não deve ser uma responsabilidade 

isolada das famílias acolhedoras ou do Estado, mas sim um esforço coletivo que 

envolve toda a sociedade. Como afirmam Costa e Ribeiro (2023), “criar uma 

consciência comunitária sobre a importância do acolhimento familiar pode ajudar a 

desestigmatizar o processo e incentivar mais famílias a participarem dessa prática 

transformadora”. Isso significa promover parcerias entre organizações não 

governamentais, escolas e comunidades para que o acolhimento familiar se torne 

uma rede de suporte abrangente e efetiva.  

 

3.4 POLÍTICAS PÚBLICAS E AÇÕES DE APOIO  

 

Nos últimos anos, diversas políticas públicas têm sido implementadas para 

promover o acolhimento familiar como alternativa viável. Iniciativas de apoio 

financeiro, psicológico e de formação de famílias acolhedoras têm contribuído para o 

fortalecimento dessa estratégia. Programas que envolvem a comunidade e oferecem 

suporte emocional às famílias estão se mostrando cada vez mais eficazes.  

De acordo com Ferreira (2023), “as políticas públicas relacionadas ao 

acolhimento familiar precisam ser ampliados e apoiadas, garantindo que as famílias 

acolhedoras tenham o suporte necessário ao longo de todo o processo de 
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acolhimento”. Essa proximidade não apenas fortalece as famílias, mas também 

assegura que as crianças se sintam amparadas e respeitadas em seu 

desenvolvimento.  

As políticas públicas voltadas para o acolhimento familiar são essenciais para 

garantir que esse modelo se consolide como uma alternativa viável e eficaz à 

institucionalização de crianças e adolescentes. Para que o acolhimento familiar 

funcione adequadamente, é necessário que haja um conjunto de políticas que não 

apenas favoreçam a formação de famílias acolhedoras, mas que também 

proporcionem suporte e acompanhamento contínuo para esses laços. De acordo com 

Costa (2023), “as políticas públicas devem ser desenhadas de forma a estimular o 

acolhimento familiar, assegurando que as famílias que se dispõem a acolher recebam 

o apoio necessário para desempenhar essa função de maneira eficaz”.  

Além disso, as ações de apoio devem incluir a formação e a capacitação das 

famílias acolhedoras, abordando aspectos emocionais e práticos do acolhimento. A 

formação deve ser contínua e adaptativa, refletindo as necessidades e desafios que 

surgem ao longo do processo de acolhimento. Segundo Almeida e Silva (2022), 

“programas de capacitação que abordem tanto a dinâmica familiar quanto a 

compreensão das necessidades específicas das crianças e adolescentes em 

acolhimento são cruciais para desenvolver um ambiente adequado e acolhedor”.  

Outro aspecto fundamental das políticas públicas é a criação de uma rede de 

apoio que envolva diferentes stakeholders na proteção e acompanhamento das 

famílias acolhedoras. Essa rede deve incluir escolas, comunidades, organizações não 

governamentais e agências governamentais, trabalhando juntas para apoiar os jovens 

em acolhimento e suas famílias. Conforme observaram Ferreira e Lima (2021), “o 

fortalecimento de uma rede de assistência comunitária não só amplia as 

oportunidades de suporte às famílias acolhedoras, mas também contribui para a 

desestigmatização do acolhimento familiar, promovendo uma cultura de inclusão e 

apoio”. Por fim, é importante que as políticas públicas sejam constantemente 

avaliadas e adaptadas à realidade local e às demandas emergentes. A participação 

ativa das famílias acolhedoras e dos jovens no processo de avaliação é essencial 

para garantir que as políticas atendam efetivamente suas necessidades. Como 

apontam Mello e Santos (2023), “a escuta ativa e o envolvimento das famílias e jovens 

nas discussões sobre acolhimento familiar são fundamentais para o aprimoramento 
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das políticas e ações de apoio, criando um ciclo de feedback positivo que beneficia 

todos os envolvidos”.  

A identificação dos problemas relativos ao acolhimento institucional é um passo 

fundamental para que, enquanto sociedade, possamos buscar soluções efetivas que 

garantam a efetivação dos direitos da infância e da juventude, com ênfase na 

supervisão adequada do judiciário e na implementação de mecanismos que 

favoreçam a reintegração familiar (Ayres et al., 2009).  

 

3.5 O FUTURO DO ACOLHIMENTO FAMILIAR NO BRASIL  

 

O futuro do acolhimento familiar no Brasil depende da continuidade das 

discussões e da implementação de políticas que priorizem a convivência familiar e a 

proteção de crianças e adolescentes. A crescente conscientização sobre os efeitos 

negativos da institucionalização e o fortalecimento de iniciativas de acolhimento 

familiar são passos essenciais para garantir os direitos e o bem-estar das crianças em 

situação de vulnerabilidade.  

Conforme afirmam Martins e Ribeiro (2024), “o fortalecimento do acolhimento 

familiar deve ser uma prioridade nas agendas de políticas públicas, assegurando que 

nenhuma criança ou adolescente seja privado do direito a um ambiente seguro, 

afetuoso e que promova seu desenvolvimento integral”. Com isso, espera-se criar um 

futuro mais promissor e justo para as próximas gerações, visando sempre a proteção 

e a dignidade da infância e da adolescência.  

O futuro do acolhimento familiar no Brasil depende de uma série de estratégias 

e ações que visem consolidar essa prática como a alternativa preponderante à 

institucionalização de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. Em 

primeiro lugar, é essencial que as políticas públicas se alinhem a essa prioridade, 

investindo em campanhas de sensibilização que promovam o acolhimento familiar. 

Segundo Ferreira e Silva (2023), “a promoção da conscientização sobre a importância 

do acolhimento familiar pode inspirar mais famílias a se envolverem, criando um 

ambiente mais acolhedor para as crianças em situação de risco”. As campanhas 

devem destacar não apenas os benefícios do acolhimento, mas também as 

responsabilidades e o impacto positivo que ele pode ter nas vidas dos jovens.  

Além da conscientização, a formação contínua de famílias acolhedoras deve 
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ser um dos focos centrais das políticas de acolhimento familiar. Os profissionais que 

atuam na área precisam oferecer suporte constante, garantindo que essas famílias 

estejam preparadas para enfrentar os desafios do acolhimento. De acordo com Santos 

e Almeida (2022), “um investimento forte na formação e no acompanhamento das 

famílias acolhedoras se traduz em melhores resultados para as crianças, pois 

assegura que os acolhedores estejam aptos a oferecer um ambiente seguro e 

afetuoso”.  

Um aspecto crucial para o futuro do acolhimento familiar é a criação de uma 

rede de apoio sólida que envolva a comunidade e diferentes setores da sociedade. 

Essa rede deve incluir escolas, organizações não governamentais, profissionais de 

saúde e assistência social. Como afirmam Mello e Costa (2021), “a construção de um 

sistema de apoio integrado não apenas beneficia as famílias acolhedoras, mas 

também contribui para uma maior coesão social e para a reintegração bem-sucedida 

das crianças em suas comunidades”.  

Por último, a avaliação constante das políticas e programas relacionados ao 

acolhimento familiar é fundamental para seu aprimoramento. As experiências e vozes 

de famílias acolhedoras e das crianças devem ser levadas em consideração na 

formulação de novas diretrizes. Segundo Andrade (2024), “um sistema de 

acolhimento que ouve e considera as experiências práticas é mais apto a se adaptar 

às realidades de cada contexto, permitindo melhorias contínuas que resultam em um 

apoio mais eficaz”. Dessa forma, garantir um espaço para feedback e diálogo ativo 

não apenas fortalece as políticas existentes, mas também promove um futuro mais 

promissor para o acolhimento familiar no Brasil.  
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4 CONCLUSÃO  

 

A institucionalização de crianças e adolescentes em casas de acolhimento é 

um tema que exige uma análise crítica e abrangente. Apesar de ser uma medida 

necessária em determinadas situações, as consequências dessa experiência devem 

ser cuidadosamente consideradas e minuciosamente abordadas. As alternativas à 

institucionalização, como o acolhimento familiar e a promoção de políticas de 

prevenção, são essenciais para garantir que os direitos das crianças e adolescentes 

sejam respeitados.  

Por fim, iniciativas que promovam a capacitação e o suporte a profissionais e famílias 

acolhedoras devem ser intensificadas, criando um sistema de proteção mais efetivo 

e que priorize a convivência familiar. A construção de um futuro que garanta o bem-

estar emocional e social dos jovens exige um comprometimento conjunto de toda a 

sociedade, buscando sempre alternativas que respeitem a dignidade e os direitos das 

crianças e adolescentes.  

O acolhimento familiar se apresenta como uma alternativa viável e efetiva à 

institucionalização de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, 

trazendo consigo uma série de benefícios que são fundamentais para o 

desenvolvimento saudável e integral dos jovens. Ao promover um ambiente mais 

afetivo e personalizado, o acolhimento familiar não apenas respeita a individualidade 

de cada criança, mas também proporciona um espaço seguro onde elas podem 

construir vínculos emocionais significativos, essenciais para o seu bem-estar 

psicológico e social.  

Entretanto, a implementação eficaz desse modelo enfrenta diversos desafios 

que precisam ser abordados de maneira sistemática. A escassez de famílias 

dispostas a acolher, a necessidade de formação contínua e o suporte inadequado são 

fatores que podem comprometer o potencial transformador do acolhimento familiar. É 

imperativo que políticas públicas sejam desenvolvidas com um enfoque claro na 

promoção do acolhimento familiar, assegurando recursos, capacitação e uma rede de 

apoio robusta para orientar e fortalecer as famílias acolhedoras.  

O futuro do acolhimento familiar no Brasil depende, portanto, do 

comprometimento conjunto entre governo, sociedade civil e comunidades em criar um 

ambiente que valorize a convivência familiar e a inclusão social. Investir em 
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campanhas de conscientização e na formação de uma rede de suporte integrada será 

vital para ampliar o alcance do acolhimento familiar e consolidá-lo como uma prática 

aceitável e apoiada por toda a sociedade. Somente através desse esforço conjunto 

será possível garantir que todas as crianças e adolescentes tenham a oportunidade 

de crescer em um lar amoroso e seguro, construindo assim um futuro mais justo e 

equitativo para a juventude brasileira.  
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